
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE  F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0014725-16.2013.815.0011.
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : TIM CELULAR S/A.
Advogado : Christianne Gomes da Rocha (OAB/PE 20.335).
Apelado : Inove Tecnologia.
Advogado : Daniele Dantas Lopes (OAB/PB 17911).

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA
DE  DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS. DÉBITO
INEXISTENTE.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
VEROSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  DO
AUTOR. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM
FAVOR DO CONSUMIDOR. DANO MORAL IN
RE IPSA. CONDUTA ILÍCITA CONFIGURADA.
DEVER  DE  INDENIZAR.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  REDUÇÃO.  OBEDIÊNCIA
AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  REFORMA  DA
SENTENÇA  QUANTO  A  ESSE  PONTO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  MANTIDOS.
RECURSO PROVIDO EM PARTE.

- A empresa de telefonia na posição de fornecedora e
com domínio integral sobre todos os dados relativos
ao autor, poderia demonstrar seus argumentos de que
a cobrança era legal, ou seja, que a consumidor havia
solicitado os chips, devendo, por isso, serem pagas as
suas  faturas.  Todavia,  não  se  desincumbiu  de  tal
tarefa,  donde perfeitamente  aplicável  a  inversão  do
ônus probatório, máxime diante do indício de prova
documental apresentado pela empresa consumidora. 

-  A  inclusão  indevida,  em  virtude  de  débito
comprovadamente inexistente, em órgão de proteção
ao crédito,  por si  só,  configura o dano moral  in re
ipsa, eis que implica abalo da credibilidade perante os
credores.
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- Merece ser reduzido o valor indenizatório fixado de
forma  excessiva,  em  obediência  aos  princípios  da
proporcionalidade e razoabilidade, máxime diante dos
reiterados  julgados desta 2ª Câmara Cível, aplicando
o  patamar  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  em
hipóteses idênticas.

-  Não merece qualquer reparo a decisão de primeiro
grau  quanto  ao  valor  dos honorários  advocatícios
fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação,  sobremodo diante  da atual modificação
do valor  da condenação por esta  instância  recursal,
que passou a ser de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e
implicará na quantia paga a título de sucumbência.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  dar parcial provimento ao recurso,  nos termos do voto do relator,
unânime. 

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela TIM CELULAR
S/A, hostilizando sentença oriunda da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande, prolatada nos autos de Ação Declaratória de Inexistência de Débito
c/c Lucros Cessantes e Danos Morais movida por Inove Tecnologia contra a
empresa de telefonia apelante.

O autor ingressou com a presente ação indenizatória, em razão
de sua inscrição nos cadastros  de restrição ao crédito por débito considerado
indevido. 

Informou  o  promovente  que  contratou  com  a  empresa  de
telefonia  a  compra  de  um  aparelho  celular,  em  26/03/2012,  o  qual  foi
devidamente  pago  em 24  parcelas  de  R$  59,70  (cinquenta  e  nove reais  e
setenta centavos).

Relatou, no entanto, que a promovida, sem qualquer solicitação
prévia,  enviou-lhe,  em 04/12/2012,  cinco  chips,  os  quais  foram  rejeitados
expressamente  pela  autora.  Aduziu  que  foi  surpreendido  com  débitos
referentes aos chips, bem ainda por sua inscrição junto aos órgão de proteção
ao crédito por falta de pagamento das faturas relativas aos chips, razão pela
qual  manejou a  presente ação,  objetivando a declaração de inexistência  de
débito, além do dano indenizável e lucros cessantes.  

Sentenciando  o  feito  (fls.  100/102v),  a Magistrada  de  base
julgou parcialmente procedente o pedido inicial, considerando ser indevida a
remessa  de  chips  sem  a  efetiva  contratação  do  serviço.  Por  conseguinte,
declarou inexistente o débito e condenou a empresa de telefonia ao pagamento
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por danos morais.
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Inconformada, a TIM CELULAR S/A recorreu às fls. 105/118,
argumentando,  em suma,  que  a  empresa  agiu  no  exercício  regular  de  seu
direito. Aduziu que não seria cabível o dano indenizável, bem como que o
valor aplicado estaria fora dos parâmetros da razoabilidade.  Insurgiu-se em
face  dos  honorários  advocatícios  que  foram  fixados  em  15%  (quinze  por
cento) sobre o valor da condenação. Requereu, pois, o provimento do apelo
com a consequente improcedência dos pedidos inciais.

Não foram apresentadas contrarrazões pelo autor (fls. 129). 

Em parecer às fls. 136/138, a Procuradoria de Justiça deixou de
opina no mérito por ausência de interesse.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo  com  o
Código de Processo Civil de 1973, posto que a decisão fora publicada quando
da vigência deste, conheço do apelo, passando à análise de seus argumentos
recursais.

O cerne da presente questão cinge-se à análise do cabimento de
indenização por danos morais em razão da inscrição supostamente indevida do
nome do autor no rol dos inadimplentes, por ausência de pagamento de fatura
telefônica. 

Em se  tratando de  responsabilidade  civil  cumpre  perquirir  a
ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram o dever de
indenizar. Nesse sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

“Art.  927.  Aquele que,  por  ato  ilícito  (arts.  186 e
187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Tratando-se,  ademais,  de  relação de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade civil  objetiva, configurada sempre que demonstrados esses
elementos, independentemente, pois,  da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
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reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Ao exame dos  autos,  verifico que  sustentou o autor  não  ter
celebrado com a empresa de telefonia a contratação dos cinco chips que lhes
foram enviados. Desse modo, ao negar a existência de relação jurídica entre as
partes e, por conseguinte, de débito  referente à fatura dos chips, o ônus da
prova passa a ser do promovido, por tratar-se de prova negativa e em razão da
aplicação do art.  6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor que
reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com  a  inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;”

Como  pode  se  ver,  o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a
inversão do ônus probatório exigindo,  em contrapartida,  que  o consumidor
demonstre a verossimilhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC,
o  objetivo  básico  é  a  proteção  ao  consumidor,
procura-se facilitar a sua atuação em juízo.  Apesar
disso, o consumidor não fica dispensado de produzir
provas em juízo. Pelo contrário, a regra continua a
mesma, ou seja, o consumidor como autor da ação
de  indenização,  deverá  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é
tão extenso, inclusive com possibilidade de inversão
do  ônus  da  prova  em  seu  favor,  conforme  será
analisado em seguida.  Deve ficar claro, porém, que
o ônus de comprovar a ocorrência dos danos e da
sua  relação  de  causalidade  com  determinado
produto ou serviço é do consumidor.  Em relação a
estes dois pressupostos da responsabilidade civil do
fornecedor  (dano  e  nexo  causal),  não  houve
alteração  da  norma  de  distribuição  do  encargo
probatório do art. 333 do CPC.” (Responsabilidade
civil no código de defesa do consumidor e a defesa
do  fornecedor.  São  Paulo:  Saraiva,  2002.  p.328)
(grifo nosso)
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No caso em debate, presente a verossimilhança das alegações,
consubstanciada no fato de não haver qualquer indício de que o promovente
teria  contrato os cinco chips  de linha telefônica.  Além disso,  a posição de
hipossuficiência do  autor em relação à  empresa de telefonia é incontestável,
seja de ordem técnica ou econômica.

Caberia,  no  caso,  ao  réu,  pretenso  credor,  acostar  aos  autos
documento comprobatório da solicitação dos chips, para que restasse legítima
a cobrança do débito e, via de consequência, a inscrição do nome do autor nos
órgãos de restrição ao crédito. Ao contrário, a empresa de telefonia se limitou
apenas a alegar, de forma bastante genérica e sem sequer fazer referência aos
chips, que agiu no exercício regular de seu direito, sendo, por isso, justa a
cobrança pelos serviços efetivamente utilizados.

Ao que se percebe, a narrativa do recorrente é excessivamente
perfunctória, tratando-se de meras alegações, já que nem o contrato, a fim de
se  verificar  a  contratação  dos  chips,  foi  acostado  aos  autos,  não  havendo
nenhum elemento de prova que forneça indícios da referida contratação.

 Portanto, a fundamentação da  empresa recorrente não restou
satisfatoriamente evidenciada, uma vez não ter sido acostado aos autos esteio
probatório  capaz  de  demonstrar  a  existência  de  qualquer  elemento  hábil  a
desconstituir a pretensão do autor, o que, não bastasse a inversão do ônus da
prova no caso concreto, era de sua incumbência, consoante o disposto no art.
333, inciso II, do Código de Processo Civil.

No mais,  a  negativação,  por  si  só,  é  suficiente  para  gerar  o
dever de indenizar por danos morais, eis que implica abalo da credibilidade
perante credores, sendo desnecessária a comprovação do dano moral sofrido, o
qual é presumido. É o chamado dano in re ipsa, ou seja, prescindível de outras
provas.

Portanto, restando comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte  da  empresa  promovida,  bem  como  demonstrado  o  seu  nexo  de
causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo demandante,
existente o dano moral visualizado pelo juízo de primeiro grau.  

Nesse sentido, trago à baila precedente desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  FRAUDE  NA
CONTRATAÇÃO  DE  FINANCIAMENTO
BANCÁRIO.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  DEVER  DE  INDENIZAR.
MANTER  VALOR.  MANUNTENÇÃO  DA
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.
A indevida inscrição do nome da parte  autora em
cadastros restritivos de crédito acarreta dano moral
indenizável. Trata-se do chamado dano moral in re
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ipsa.  Montante  indenizatório  deve  ser  mantido
considerando o equívoco da Ré, o aborrecimento e
os  transtornos sofridos  pelo Demandante,  além do
caráter  punitivo-compensatório  da  reparação.  "O
relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal ou de Tribunal Superior." (Art. 557,
CPC)”  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00008882520128150011,Relator DES LEANDRO
DOS SANTOS, j. em 13-01-2016).  

Portanto, restando comprovada a conduta ilícita e comissiva por
parte da empresa apelante, bem como demonstrado o seu nexo de causalidade
com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo recorrido, existente o dano
moral reconhecido nesta decisão. 

Todavia, no que se refere ao quantum indenizatório, fixado pelo
juízo a quo em R$ 10.000,00 (dez mil reais), entendo que tal quantia mereça
ser minorada.

Como se sabe, o valor dos danos morais deve ser arbitrado com
observância  do princípio  da razoabilidade,  sendo apto  a  reparar  o prejuízo
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para inibição de
futuras condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Neste contexto, o montante arbitrado a título de indenização por
danos morais no valor de  R$ 10.000,00 (dez mil reais) se mostrou um tanto
excessivo,  sobremodo  se  tendo  em  vista  os  reiterados  julgados  desta  2ª
Câmara Cível em casos semelhantes, ao fixar o quantum indenizatório em R$
5.000,00 (cinco mil reais) nos casos de inscrição indevida.  Assim, deve ser
reformada a sentença nesse ponto para que os danos morais sejam minorados
para R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Por  fim,  quanto  ao  valor  dos honorários,  fixados  em  15%
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(quinze  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  verifico  que  não  merece
qualquer  reparo  a  decisão  de  primeiro  grau,  sobremodo  diante  da  atual
modificação, por esta instância recursal, do valor da condenação, que passou a
ser de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Assim,  considerando  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO apenas para que a quantia fixada a
título de danos morais em primeiro grau seja reduzida para o montante de R$
5.000,00 (cinco mil reais).

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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